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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : FERNANDO FERREIRA CORREIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  POR  APROVAÇÃO  EM
ENEM/ENCCEJA. CONCLUSÃO  PRÉVIA  DO  ENSINO  MÉDIO.
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu
de recurso especial,  em execução penal,  relativo à concessão de remição da pena por
aprovação em exames certificadores.
2.  Fato relevante. Agravante sustenta a impossibilidade de remição pela aprovação em
ENCCEJA ou ENEM quando o apenado já concluiu o ensino médio antes do início do
cumprimento  da  pena,  alegando  inexistência  de  acréscimo  educacional  e  vedação  à
remissão ficta.
3. As decisões anteriores. Decisão monocrática manteve acórdão alinhado à orientação do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  aplicando a  Súmula  83/STJ e  ressaltando a  previsão da
Resolução CNJ n. 391/2021 e o entendimento firmado pela Terceira Seção no EREsp n.
1.979.591/SP.

II. Questão em discussão
2.  A questão em discussão consiste  em saber  se  é  admissível  a  remição da pena por
aprovação  em  ENEM/ENCCEJA durante  a  execução,  ainda  que  o  apenado  tenha
concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da pena.
3. A questão em discussão consiste, também, em saber se, estando o acórdão recorrido em
conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incide a
Súmula  83/STJ para  o  não conhecimento  do recurso  especial,  mantendo-se  a  decisão
monocrática diante da ausência de impugnação específica de seus fundamentos.

III. Razões de decidir
4.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
monocrática  em  matéria  penal  (RISTJ,  art.  258  c/c art.  21-E,  §  2º);  a  repetição  de
argumentos já rebatidos não afasta a conclusão adotada.
5.  A Resolução CNJ n.  391/2021 autoriza a utilização da aprovação em ENCCEJA ou
ENEM como base de cálculo da remição, sem distinção quanto à prévia conclusão do
ensino.
6.  A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no EREsp n.  1.979.591/SP, firmou
entendimento  pela  possibilidade  de  concessão  de  remição  por  aprovação  em exames
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certificadores  mesmo  quando  existente  formação  anterior,  desde  que  reconhecido  o
aproveitamento dos estudos, orientação reiterada em julgados posteriores.
7.  Estando  o  acórdão  recorrido  conforme  a  orientação  consolidada  do  STJ,  incide  a
Súmula n. 83/STJ, impondo a manutenção do não conhecimento do recurso especial e o
desprovimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º; Resolução CNJ n. 391/2021; Súmula 83/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  EREsp  1.979.591/SP, Terceira  Seção;  STJ,  REsp  1.854.391/DF, Sexta  Turma,  j.
22.09.2020, DJe 06.10.2020; STJ, AgRg no HC 768.530/SP, Sexta Turma, j. 06.03.2023,
DJe 09.03.2023;  STJ,  AgRg no REsp  1.863.149/SC, Sexta Turma,  j.  14.03.2023,  DJe
22.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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aprovação  em  ENEM/ENCCEJA durante  a  execução,  ainda  que  o  apenado  tenha
concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da pena.

3. A questão em discussão consiste, também, em saber se, estando o acórdão recorrido em
conformidade com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça, incide a
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III. Razões de decidir

4.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  os  fundamentos  da  decisão
monocrática  em  matéria  penal  (RISTJ,  art.  258  c/c art.  21-E,  §  2º);  a  repetição  de
argumentos já rebatidos não afasta a conclusão adotada.

5.  A Resolução CNJ n.  391/2021 autoriza a utilização da aprovação em ENCCEJA ou
ENEM como base de cálculo da remição, sem distinção quanto à prévia conclusão do
ensino.

6.  A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no EREsp n.  1.979.591/SP, firmou
entendimento  pela  possibilidade  de  concessão  de  remição  por  aprovação  em exames
certificadores  mesmo  quando  existente  formação  anterior,  desde  que  reconhecido  o
aproveitamento dos estudos, orientação reiterada em julgados posteriores.

7.  Estando  o  acórdão  recorrido  conforme  a  orientação  consolidada  do  STJ,  incide  a
Súmula n. 83/STJ, impondo a manutenção do não conhecimento do recurso especial e o
desprovimento do agravo regimental.

IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art. 258; RISTJ, art. 21-E, § 2º; Resolução CNJ n. 391/2021; Súmula 83/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  EREsp  1.979.591/SP, Terceira  Seção;  STJ,  REsp  1.854.391/DF, Sexta  Turma,  j.
22.09.2020, DJe 06.10.2020; STJ, AgRg no HC 768.530/SP, Sexta Turma, j. 06.03.2023,
DJe 09.03.2023;  STJ,  AgRg no REsp  1.863.149/SC, Sexta Turma,  j.  14.03.2023,  DJe
22.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

DISTRITO  FEDERAL  E  TERRITÓRIOS contra  decisão  monocrática  que  não

conheceu do recurso especial (fls. 539-543).

O agravante requer a reforma da decisão recorrida, por alegar estar contrária ao

entendimento desta Corte Superior  (fls. 548-554).

É o relatório.

VOTO

Conforme dispõe o art. 258 c/c o art. 21-E, § 2º, do RISTJ, o agravo regimental
destina-se a desafiar decisões monocráticas proferidas em matéria penal, motivo pelo qual
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caberia à parte recorrente impugnar os fundamentos que levaram ao não conhecimento do
recurso especial.

A controvérsia gira em torno da análise da concessão de benefício de remição
penal, por aprovação do quando o sentenciado já concluiu o ensino  ENEM/ENCCEJA,
médio antes ao início do cumprimento da pena. 

O  Ministério  Público  Federal,  em  seu  agravo,  sustenta  que  não  deve  ser

admitida a remição de pena pela aprovação em exames como o ENCCEJA (ou ENEM)

quando o apenado já tiver concluído o ensino médio antes do início do cumprimento da

pena.  Argumenta  que,  embora  o  tema  esteja  submetido  à  sistemática  dos  repetitivos

(Tema 1.357 do STJ)  e  ainda pendente de julgamento definitivo,  existem precedentes

recentes do próprio Superior Tribunal de Justiça em sentido contrário ao entendimento

adotado na decisão agravada, os quais afastam a concessão do benefício nessa hipótese. 

Assim,  defende  que  a  remição  pressupõe  efetivo  acréscimo  educacional

durante a execução da pena, o que não ocorre quando o apenado apenas realiza exame

certificador de etapa já concluída anteriormente, sob pena de caracterizar bis in idem e

deturpar a finalidade ressocializadora da medida.

Além disso, o parquet invoca entendimento do Supremo Tribunal Federal no

sentido de que não se admite a chamada “remição ficta” por estudo quando a conclusão

do ensino médio se deu antes do ingresso no sistema prisional.

A questão foi devidamente enfrentada pela decisão monocrática, limitando-se a

parte  a  trazer  os  mesmos  argumentos  já  rebatidos  anteriormente,  sem  apresentar

argumentos suficientes para infirmar a decisão recorrida.

Observo que o acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do Superior

Tribunal de Justiça. A Resolução nº 391/2021 do CNJ prevê que a aprovação em exames

como o ENCCEJA ou o ENEM pode ser utilizada como base para o cálculo da remição

da pena, sem distinção quanto à prévia conclusão do ensino pelo apenado.

Ademais,  a  Terceira  Seção  do  STJ,  no  julgamento  dos  Embargos  de

Divergência no REsp nº 1.979.591/SP, firmou entendimento de que é possível a concessão

da remição mesmo quando o sentenciado já havia concluído o ensino médio antes do

início do cumprimento da pena, consolidando a orientação da Corte.

Esse posicionamento vem sendo reiterado em precedentes mais recentes, que

admitem a remição pela aprovação no ENEM, ainda que o apenado já possuísse formação

anterior, desde que reconhecido o aproveitamento dos estudos. Nesse sentido: (REsp n.

1.854.391/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/9/2020, DJe de
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6/10/2020; AgRg no HC n. 768.530/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta

Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de  9/3/2023; AgRg no REsp n.  1.863.149/SC, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023.).

A propósito:

"(...)  3.  A  prévia  conclusão  do  ensino  fundamental  em
momento anterior ao cumprimento da pena não impede a remição pela
aprovação  no  ENCCEJA/ENEM, vedado  apenas  o  acréscimo  de  1/3
previsto no § 5º do art. 126 da LEP. (...)"

(AgRg no  HC n.  1.078.391/SC, relator  Ministro  Reynaldo
Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  6/5/2026, DJEN  de
11/5/2026.)

"(...)  5.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
admite  a  remição  de  pena  pela  aprovação  no  ENEM,  mesmo que  o
sentenciado já possuísse diploma de ensino médio antes da prisão, desde
que  a  aprovação  configure  aproveitamento  dos  estudos  realizados
durante a execução da pena.

6. A aprovação no ENEM, ainda que não resulte na conclusão
do  ensino  médio,  é  considerada  como  aproveitamento  dos  estudos,
conforme o art. 126 da LEP e a Recomendação CNJ n. 44/2013.

7.  O  acórdão  recorrido  está  em  conformidade  com  a
jurisprudência  do  STJ,  que  reconhece  a  possibilidade  de  remição  de
pena pela aprovação no ENEM, mesmo para aqueles que já possuíam
formação  anterior.  (...)"(REsp  n.  2.123.325/PR, relatora  Ministra
Daniela  Teixeira,  Quinta  Turma,  julgado  em  18/2/2025, DJEN  de
25/2/2025.)

Assim,  estando  o  acórdão  recorrido  em  conformidade  com  a  orientação

consolidada do STJ, incide a Súmula nº 83 da Corte, motivo pelo qual não se conhece do

recurso especial.

Deste modo, haja vista que a parte não apresentou argumentos aptos a alterar a

compreensão anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se

impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.270.045 / DF

Número Registro: 2026/0167185-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
RECORRIDO : FERNANDO FERREIRA CORREIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
AGRAVADO : FERNANDO FERREIRA CORREIA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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